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ESTADO DO MARANHÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


ATO Nº 02/2008

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS PARA O JUIZ DE DIREITO, COM JURISDIÇÃO PLENA, DESIGNADO PARA RESPONDER, FORA DE SUA SEDE, POR OUTRA UNIDADE JURISDICIONAL.
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 78 e 79 do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão, Lei Complementar 14, de 17 de dezembro de 1991, no parágrafo único, do art. 8º, e art. 14 da Resolução 47/2008
RESOLVE EDITAR O SEGUINTE ATO:
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A concessão de diárias para o Juiz de Direito, com jurisdição plena, designado para responder fora de sua sede por outra unidade jurisdicional, quando necessário o deslocamento de sua sede originária, passa a obedecer ao procedimento estabelecido pelo presente Ato.

§1º As diárias concedidas por dia de afastamento da sede, incluindo-se o dia de partida e o de chegada, destinar-se-ão a indenizar o magistrado pelas despesas extraordinárias com alimentação, pousada e locomoção.
§2º A designação de Juiz de Direito, com jurisdição plena, para responder por outra Comarca ou Vara fora de sua sede, somente ocorrerá na impossibilidade de designação de magistrado da própria Comarca, salvo justificativa devidamente fundamentada.
DO DIREITO À DIÁRIA

Art. 2º O Juiz de Direito, na hipótese prevista no art. 1º deste Ato, faz jus a diária correspondente a R$ 400,00
 (quatrocentos reais), limitada à concessão de quatro diárias por mês
, mediante a previsão de uma diária para cada dia de deslocamento.

§1º As diárias não poderão extrapolar uma por semana e devem ser pagas antecipadamente, para efeito de retribuição pecuniária, salvo nos casos de emergência, em que poderão ser processadas no decorrer do deslocamento, destinando-se a indenizar as despesas extraordinárias com transporte, alimentação e hospedagem.
§2º Não será atribuída diária para deslocamento na mesma região metropolitana e se o deslocamento não exigir pernoite fora da sede, será atribuída apenas metade da diária
.
§3º Considera-se sede, para efeitos de concessão de diárias, o município sede da Comarca onde o Magistrado desempenha suas atividades.
DO PROCEDIMENTO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA

Art. 3º A concessão de diária na hipótese disciplinada por este Ato submeter-se-á ao seguinte procedimento:

I – a Diretoria de Recursos Humanos, após o recebimento da portaria da Corregedoria Geral da Justiça designando o Juiz de Direito, com jurisdição plena, para responder fora de sua sede, por outra unidade jurisdicional, providenciará a inclusão em folha de pagamento junto à Diretoria Financeira. 
§1º A portaria de que trata este artigo deverá ser publicada no Diário Eletrônico do Tribunal de Justiça, devendo constar:

a) O período da provável acumulação;
b) A quantidade de diárias e a importância a ser paga.

§2º O Presidente do Tribunal de Justiça notificará o Juiz de Direito que, por qualquer circunstância, não realizar os deslocamentos previstos no art. 1º ou que não pernoitou, nas hipóteses dos §§2º e 3º, do art. 2º, deste Ato, a fim de que este, no prazo de dez dias, recolha o valor das diárias pagas em excesso, encaminhando o comprovante respectivo nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes à Diretoria Financeira.
§3º O recolhimento, na hipótese prevista no parágrafo anterior, será revertido como crédito à conta do FERJ - Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento do Judiciário.
DA SOLIDARIEDADE NO CASO DE DESCUMPRIMENTO DO QUE DISPÕE ESTE ATO
Art. 4º Responderão, solidariamente, pelos atos praticados em desacordo com o disposto neste Ato, na razão de sua responsabilidade, o proponente, o ordenador de despesa, o beneficiário e qualquer um dos servidores responsável pelo cumprimento de atribuição aqui fixada.

DAS LIMITAÇÕES ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA AO PAGAMENTO DE DIÁRIA
Art. 5º A concessão de diária fica condicionada ao limite previsto na dotação orçamentária própria e à disponibilidade financeira.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º Havendo omissão, esta será sanada através da Resolução n.° 47/2008, que “dispõe sobre a concessão de diárias e passagens a magistrados, servidores e colaboradores eventuais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão e dá outras providências”.
Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Justiça “Clóvis Bevilácqua” do Estado do Maranhão, em São Luis, 30 de setembro de 2008.

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Presidente 
� O art. 13 da Resolução n.° 47/208, que “dispõe sobre a concessão de diárias e passagens a magistrados, servidores e colaboradores eventuais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão e dá outras providências”, remete ao anexo único da mesma resolução, que, por sua vez, estipula o valor da diária para magistrados em caso de deslocamento dentro Estado no patamar de R$ 400,00 (quatrocentos reais).





� Limite de 04 (quatro) diárias fixado pelo art. 3º, III da Resolução n.° 47/2008.


� Redação de acordo com o §1º, do art. 2º, da Resolução n.° 47/2008.
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